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DIREITO ADMINISTRATIVO

INSTRUÇÕES
Seu Caderno: Além deste caderno de rascunho contendo o enunciado da peça prático-profissional e das quatro questões

discursivas, você receberá um caderno destinado à transcrição dos textos definitivos das respostas

Tempo:

● 5 horas é o tempo disponível para a realização da prova, já incluído o tempo para preenchimento do caderno de textos

definitivos.

● 2 horas após o início da prova é possível retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho.

● 1 hora antes do término do período de prova é possível retirar-se da sala levando o caderno de rascunho.

Não será permitido:

Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos.

Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal de sala.

Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, palmtop, receptor, gravador,

telefone celular, máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, controle de alarme de carro, pendrive, fones de ouvido,

Ipad, Ipod, Iphone etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer acessórios de chapelaria, tais como

chapéu, boné, gorro etc., e ainda lápis, lapiseira, borracha e/ou corretivo de qualquer espécie.

Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a sala.

Informações Gerais:

● As questões discursivas são identificadas pelo número que se situa acima do seu enunciado.

● Não será permitida a troca do caderno de textos definitivos por erro do examinando no dia da prova.

● Para fins de avaliação, serão levadas em consideração apenas as respostas constantes do caderno de textos definitivos.

Boa prova!

Em caso de dúvida, envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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*ATENÇÃO: ANTES DE INICIAR O SIMULADO, VERIFIQUE SE TODOS OS SEUS APARELHOS ELETRÔNICOS ESTÃO DESLIGADOS.

AVISE SEUS FAMILIARES QUE VOCÊ ESTARÁ INCOMUNICÁVEL PELAS PRÓXIMAS 5 HORAS.

ENUNCIADO - PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL

Em concurso realizado na vigência da Emenda Constitucional no 20/98, Joel foi aprovado para

desempenhar serviços notariais e de registro, vindo a ser nomeado tabelião de notas de serventia

extrajudicial, no Estado Alfa. Ao completar setenta e cinco anos de idade, em maio de 2018, Joel foi

aposentado compulsoriamente pelo regime próprio de previdência do ente federativo em questão, contra

a sua vontade, sob o motivo de que havia atingido a idade limite para atuar junto à Administração Pública,

nos termos da CRFB/88. Joel, em razão da aposentação compulsória, sentindo-se violado nos seus direitos

de personalidade, entrou em depressão profunda em menos de dois meses. O quadro tornou-se ainda

mais grave devido à grande perda patrimonial, considerando que os proventos de inativo são bem

inferiores ao valor do faturamento mensal do cartório. Seis meses após a decisão que declarou “vacante” a

sua delegação junto a específico cartório de notas, e o deu por aposentado, Joel procura você, como

advogado(a), para tomar as providências pertinentes à defesa de seus interesses. Menciona que sua

pretensão seria voltar à atividade e ser reparado por todos os danos sofridos.

Redija a peça processual adequada para a plena defesa dos interesses de Joel, mediante o apontamento de

todos os argumentos pertinentes. (Valor: 5,00)

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação.

Em caso de dúvida, envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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QUESTÃO 01 - ENUNCIADO

Diante de rebelião instaurada em unidade prisional federal, que contou com a conivência de servidores

públicos, a autoridade competente, ao final de apuração em processo administrativo disciplinar, aplicou a

disponibilidade como sanção aos agentes penitenciários envolvidos no evento, dentre os quais estava

André.

Em razão disso, André procura você para, na qualidade de advogado(a), esclarecer, fundamentadamente,

os questionamentos a seguir.

A) A autoridade competente poderia ter aplicado a disponibilidade como sanção a André? (Valor: 0,60)

B) Existe desvio de finalidade na aplicação da sanção descrita? (Valor: 0,65)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

Em caso de dúvida, envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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QUESTÃO 02 - ENUNCIADO

Márcio, estudante de engenharia civil, em razão dos elevados índices de desemprego e da dificuldade de

conseguir um estágio, resolveu iniciar os estudos para ingressar no serviço público. Faltando exatamente

seis meses para concluir a faculdade, o Tribunal Regional Federal da 1.ª Região publica edital de concurso

para provimento do cargo efetivo de engenheiro civil. O estudante inscreve-se no certame e é aprovado.

Dois meses depois da colação de grau, Márcio é surpreendido com sua nomeação.

Na qualidade de advogado(a) consultado(a), responda aos itens a seguir.

A) O fato de Márcio ter feito a inscrição no concurso quando ainda não preenchia os requisitos do cargo

torna sem efeito sua posterior nomeação? (Valor: 0,65)

B) Márcio, seis meses depois da posse, recebe uma proposta para trabalhar em uma grande construtora

brasileira. Para não se desvincular do serviço público, ele pode obter licença para tratar de interesses

particulares pelo prazo de dois anos? (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

Em caso de dúvida, envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br

4

mailto:atendimento@provadaordem.com.br


4º SIMULADO - CADERNO PROVA

Curso Prova da Ordem   |  2ª Fase  XXXIV Exame de Ordem   |   10/04/22

QUESTÃO 03 - ENUNCIADO

Determinado município brasileiro publicou, em agosto de 2011, edital de concurso público destinado ao

preenchimento de sete vagas do cargo efetivo de analista de controle interno. Márcia, filha do prefeito

Emanuel, foi aprovada, ficando classificada em sétimo lugar. Ela tomou posse no dia 02 de agosto de 2012.

Após o encerramento do mandato de Emanuel, que ocorreu em dezembro de 2012, a Polícia Civil

descobriu, em maio de 2013, que, dias antes da aplicação das provas, o ex-prefeito teve acesso ao

conteúdo das questões e o repassou à sua filha. O Ministério Público teve conhecimento dos fatos em

setembro de 2017. Ato contínuo, ajuizou ação de improbidade administrativa em desfavor de Emanuel, em

novembro de 2017, por ofensa aos princípios da Administração Pública, requerendo, na oportunidade,

dentre outras coisas, a suspensão dos seus direitos políticos pelo prazo de oito anos. Na resposta

preliminar, Emanuel alega, basicamente, a prescrição da ação de improbidade.

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) É possível o acolhimento do pleito de suspensão dos direitos políticos pelo prazo de oito anos? (Valor:

0,65)

B) A ação de improbidade administrativa está prescrita? (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

Em caso de dúvida, envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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QUESTÃO 04 - ENUNCIADO

Maria dos Santos, médica de um hospital federal, é plantonista na emergência da unidade de saúde.

Determinado dia, ao chegar ao local de trabalho, é notificada pela ouvidoria do referido órgão acerca de

uma reclamação feita por uma paciente da médica, na qual é narrado o péssimo atendimento prestado

pela profissional de saúde. Na mesma notificação, a ouvidoria pediu esclarecimentos a Maria, que

deveriam ser prestados em cinco dias. Por um lapso, Maria não deu sua versão sobre o ocorrido. A

ouvidoria entendeu, assim, que os fatos narrados pela paciente eram verdadeiros, razão pela qual a médica

foi advertida - apontamento este incluído nos assentamentos funcionais da servidora. Insatisfeita, Maria

recorreu. Para que o apelo fosse admitido, teve que fazer um depósito de R$ 500,00 (quinhentos reais)

para cobrir custos administrativos decorrentes do pleito de reexame do processo.

Sobre a hipótese apresentada, responda aos itens a seguir.

A) O silêncio de Maria implica sua concordância quanto aos fatos narrados pela paciente? (Valor: 0,65)

B) É lícita a exigência de caução como requisito de admissibilidade do recurso? (Valor: 0,60)

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere

pontuação.

Em caso de dúvida, envie e-mail para: atendimento@provadaordem.com.br
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